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PROCESSO LICITATÓRIO N° 65/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 21/2020
JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(ART. 24, IV, LEI 8.666/93)
1 – OBJETO


A presente dispensa de licitação tem como objeto a aquisição de materiais para recuperação de telhados de prédios públicos danificados pelo vendaval/tornado ocorrido no dia 10 de junho de 2020, considerando a situação emergencial decretada em 11 de junho de 2020, através do Decreto n° 2135/2020. 

2 - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

Considerando a necessidade de aquisição de materiais para recuperação de telhados danificados pelo vendaval/tornado ocorrido no dia 10 de junho de 2020, levando em conta os danos materiais causados pela “tempestade local convectiva do subtipo vendaval, seguido de chuva forte”, ocorrida em 10/06/2020, é indispensável a realização do presente processo de dispensa de licitação.
O Município de Descanso, conforme nota meteorológica divulgada pela Defesa Civil do Estado de Santa Catarina, registrou a ocorrência de tornado na tarde de 10 de junho de 2020, sendo contabilizados, além dos danos a casas e estabelecimentos comerciais, 5 (cinco) prédios públicos danificados, dentre eles os telhados da Escola Municipal Getúlio Vargas, do Paço Municipal, do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS e do Parque de Máquinas Municipal. 
Diante de tal circunstância, foi editado o Decreto N° 2135/2020, de 11 de junho de 2020, que declara a situação emergencial no Município de Descanso e, dentre outras medidas, em seu art. 7°, a dispensa de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, em caráter emergencial, a teor do que estabelece o art. 24, IV, da Lei 8.666/93.

Nesse sentido, o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único, estabelece:

“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço; 

IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”

Os atos em que se realize a dispensa de licitação são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato, dito discricionário, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato, dada a sua importância e necessidade extrema de idoneidade.

3 – DA CONTRATANTE


MUNICÍPIO DE DESCANSO – PREFEITURA, Pessoa Jurídica de Direito Público, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 83.026.138/0001-97, com sede na Avenida Marechal Deodoro, n° 146, centro, Descanso/SC.

4 – DO CONTRATADO

COOPERATIVA A1, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n° 03.470.626/0003-11, com sede na Avenida Martin Piaseski, n° 66, centro, Descanso/SC.

5 – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR/EXECUTANTE

Inviabilizada a pesquisa de preços, diante da declaração, por parte das empresas locais, de que não possuíam os materiais para serem entregues e que, por tal motivo, não poderiam fornecer cotação de preços,  a empresa COOPERATIVA A1, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n° 03.470.626/0003-11, foi a única que apresentou orçamento para os itens a serem adquiridos e, portanto, o preço por ela cotado foi o adotado no presente processo, diga-se, R$ 16.491,95 (dezesseis mil, quatrocentos e noventa e um reais e noventa e cinco centavos), conforme abaixo especificado.


Especificação:

	Item
	Quant.
	Und.
	Especificações do objeto
	R$ Unit.
	R$ Total

	1
	7
	Und
	Manta autoadesiva aluminizada largura 20cm, rolo com 10m.
	55,80
	390,60

	2
	270
	Und
	Telha ondulada de fibrocimento 6mm, comprimento 2,13m, largura total 1,10m
	42,80
	11.556,00

	3
	30
	Und
	Telha ondulada de fibrocimento 4mm, comprimento 2,13m, largura total 1,10m
	11,20
	336,00

	4
	70
	Und
	Cumeeira ondulada de fibrocimento 6mm, comprimento 1,10m
	32,40
	2.268,00

	5 
	10
	Und
	Cumeeira ondulada articulada de fibrocimento 6mm, comprimento 1,10m (conjunto inferior e superior)
	30,70
	307,00

	6
	20
	Und
	Cumeeira ondulada articulada de fibrocimento 4mm, comprimento 1,10m (conjunto inferior e superior)
	9,30
	186,00

	7
	640
	Und
	Parafusos de vedação para telha de fibrocimento 5/16”x110mm, com arruela e bucha de vedação
	0,65
	416,00

	8
	20
	Und
	Espigão para telhado fibrocimento 6mm, comprimento 1,80m, largura 0,31m.
	29,50
	590,00

	9
	9
	Und
	Telha ondulada de fibrocimento 6mm, comprimento 2,44m, largura 1,10m.
	49,15
	442,35

	TOTAL R$
	16.491,95


6 – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DOS PRAZOS:


A contratada deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações do item 5 do presente Edital.

7 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


O pagamento será efetuado na semana subsequente à entrega, mediante a apresentação da Nota Fiscal, desde que esteja em condições de liquidação e pagamento. Consigne-se que serão efetuadas as retenções de tributos, quando couber, nos termos da legislação vigente.
8 – DA DESPESA

Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente, classificadas e codificadas abaixo:

02.02.2.003.3.3.90.30.24.00.00.00 (3/2020), 06.09.2.018.3.3.90.30.24.00.00.00 (42/2020), 11.18.2.072.

08.12.2.072.3.3.90.30.24.00.00.00 (132/2020), 08.12.2.027.3.3.90.30.24.00.00.00 (84/2020)
9 - DA HABILITAÇÃO

 A empresa contratada deverá apresentar a seguinte documentação para comprovação de habilitação jurídica e regularidade fiscal, conforme exigências do art. 27 da Lei 8.666/93, especialmente:


a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) Prova da regularidade conjunta para com a Fazenda Federal, União e Previdência (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

f) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com as prerrogativas da Lei 12.440/11, com validade;

Tendo em vista o que dispõe a Emenda Constitucional 106, de 07 de maio de 2020, em seu artigo 3°, parágrafo único, durante a vigência da calamidade pública nacional reconhecida pelo Congresso Nacional, o disposto no §3°, do artigo 195, da Constituição Federal, que trata da exigência de regularidade com a seguridade social, não será aplicado para fins de contratação com o Poder Público. Desta forma, não será critério de inabilitação a ausência da certidão exigida pelo item 9, “b”, vale dizer, de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

Ressalte-se que os documentos necessários à habilitação do proponente deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando não se tratarem de documentos expedidos pela internet e que possuam autenticação digital.   

10 - CONCLUSÃO 

Tendo em vista os itens em epígrafe, remeta-se para elaboração de parecer jurídico, no que tange à possibilidade de contratação por dispensa de licitação, para posterior ratificação pela autoridade competente.

  Descanso, 12 de junho de 2020.

	_____________________

ORACILDO COMIN

Secretário de Transportes 

Matrícula 3633


	____________________

CIRLEI Z. GOBI

Chefe de Gabinete


	____________________

JOSEMARI LEAL WANDSCHEER

Secretária de Assistência Social 

Matrícula 571


	________________________

MAICON ROSIN

Secretário de Educação

Matrícula 3630




Visto e Aprovado pela Assessoria Jurídica

     __________________________                                                                                                        
                                                                                                                                      ROGÉRIO DE LEMES                                                                                        

                                                                                                                                       OAB/SC-21.018

                                                                                                                                                 Assessor Jurídico
____________________________________________________________________________________________
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